PARECER Nº 1665, DE 2014
DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E COMISSÃO DE FINANÇAS ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 104, DE 2013
De autoria do nobre Deputado Gilmaci Santos, 0 Projeto de lei n° 104, de 2013, tem por escopo instituir a Campanha Permanente de Combate a Alienação Parental no Estado de São Paulo.
Em pauta no período regimental a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivo.
o projeto tramita em regime de urgência, nos termos regimentais.
Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a proposta foi aprovada nos termos do Voto em Separado exarado pelo nobre Deputado Carlos Cezar.
Convocada reunião conjunta, compete-nos nesta oportunidade exarar parecer pelas comissões de Defesa dos Direitos da

Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e Comissão de Finanças Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando 0 projeto.
DO PROJETO
Quanto ao mérito, entendemos que 0 projeto e essencial, dado 0 seu elevado senso de justiça e oportunidade.
No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.
Porém, com o intuito de colaborar com 0 aprimoramento da propositura, apresentamos 0 seguinte
SUBSTITUTIVO
Artigo 10 - Fica instituída Campanha Permanente de Combate a Alienação Parental com os seguintes objetivos:
I - esclarecer a população sobre a conduta do alienador parental e suas consequências para a vitima;
II - difundir orientações e materiais de publicidade educativos sobre 0 comportamento da família que sofre com a Síndrome de Alienação Parental;
III - Identificar possíveis casos de alienação parental e encaminhar a Promotoria da Vara da Infância e Juventude para possíveis providências em conformidade com a Lei Federal n° 12.318/2010 no intuito de regulamentar a convivência dos envolvidos.

Artigo 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei 104, de 2013, na forma do substitutivo apresentado.
a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável, na forma do substitutivo apresentado.

Sala das Comissões, em 16/12/2014

a) Leci Brandão – Presidente
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